
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.520 - SC (2010/0218904-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO PANAMERICANO S/A 
ADVOGADOS : NEIDE RIBEIRO DOS SANTOS INÁCIO E OUTRO(S)
  PAULO GUILHERME PFAU JÚNIOR 
AGRAVADO : FERNANDO PEREIRA 
ADVOGADO : RAFAEL BENEDET CAMISÃO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. ATO ILÍCITO. DEVER 
DE INDENIZAR. REEXAME DE PROVAS. DANO MORAL 'IN RE IPSA'. 
OCORRÊNCIA. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO COM 
BASE NO CRITÉRIO DA RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. DESCABIMENTO. SUMULA 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. 

1. A modificação das conclusões a que chegaram as instâncias 
ordinárias, relativas à presença dos requisitos ensejadores do dever de 
indenizar da instituição financeira, nos moldes em que pretendido, 
encontra óbice no enunciado sumular nº 7 desta Corte, por demandar o 
vedado revolvimento de matéria fático-probatória. 
2. Nos casos de protesto indevido de título ou inscrição irregular em 
cadastros de inadimplentes, o dano moral configura-se 'in re ipsa', 
prescindindo de prova. 
3. O valor da indenização por danos morais deve ser fixado com 
moderação, considerando a realidade de cada caso, sendo cabível a 
intervenção da Corte quando exagerado ou ínfimo, fugindo de qualquer 
parâmetro razoável, o que não ocorre neste feito. 
4. O valor fixado pelas instâncias ordinárias, a título de honorários 
advocatícios, somente pode ser alterado se for excessivo ou irrisório, 
sob pena de incidência da Súmula 7/STJ. 
5. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos.
6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
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Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 13 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.520 - SC (2010/0218904-1)
  

AGRAVANTE : BANCO PANAMERICANO S/A 
ADVOGADOS : NEIDE RIBEIRO DOS SANTOS INÁCIO E OUTRO(S)
  PAULO GUILHERME PFAU JÚNIOR 
AGRAVADO : FERNANDO PEREIRA 
ADVOGADO : RAFAEL BENEDET CAMISÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO PANAMERICANO 

S/A contra decisão desta relatoria que conheceu de seu agravo de instrumento 

para negar seguimento ao recurso especial.

A decisão agravada indeferiu o pedido recursal, tendo em vista (a) a 

inviabilidade de reexame do conjunto fático-probatório em sede especial; (b) a 

constituição de dano moral in re ipsa e (c) a razoabilidade do valor arbitrado a 

título de danos morais e o mesmo em relação aos honorários advocatícios.

Irresignado, o agravante pugna pela modificação do julgado, alegando 

que (a) cumpre a esta Corte especial a analise da violação aos referidos 

dispostos e não obsta-lo por alegada incursão na seara fático-probatória e (b) 

que não houve manifestação sobre o dissídio jurisprudencial.

Requer a reforma do julgado para integral provimento do recurso 

indeferido na decisão ora agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.520 - SC (2010/0218904-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

A irresignação recursal não merece acolhida.

Com efeito, verificando-se que as razões trazidas em regimental não 

contêm fundamentos suficientes a desconstituir a decisão recorrida, esta deve 

ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que passam a fazer parte do 

julgado. Eis o teor do decisum:

"Vistos etc.
Trata-se de agravo de instrumento interposto por BANCO 
PANAMERICANO S/A, contra decisão interlocutória que negou 
seguimento a recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional.
Cuida-se de ação declaratória de inexistência de débito com 
compensação por danos morais, ajuizada por FERNANDO PEREIRA, 
em face do agravante, devido a aceitação de documento falso, crédito 
concedido sem a devida diligência acerca da sua legitimidade, que 
ocasionou a inscrição do nome do agravado nos cadastro restritivos de 
crédito. O Tribunal de origem julgou procedente os pedidos condenando 
o agravante ao pagamento de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de 
compensação por danos morais e fixou os honorários advocatícios em 
20% sobre o valor da condenação.
Sobreveio, então recurso especial alegando violação aos arts. 4º e 5º da 
LICC; 42, paragrafo único, do CDC; 282, VI, 283, 333, I, 396, 20, § 3º, 
a , b e c, § 4º, do CPC; 159 e 1.531 do CC/16 e 186 do CC/02, bem 
como dissídio jurisprudencial. Afirma não ter prova do dano sofrido 
pelo agravado, o que não enseja compensação. Aduz, ainda, que o valor 
atribuído à título de compensação é exorbitante.
É o relatório. 
Passo a decidir.
Razão não acompanha a parte agravante. 
De início, percebe-se que o Tribunal de origem ao concluir pela 
existência de ato ilícito gerador do dever de indenizar o fez analisando o 
contexto-fático da lide. Alterar as conclusões a que chegaram as 
instância ordinárias, soberanas na apreciação das provas, é inviável em 
sede de recurso especial, diante do enunciado da Súmula 7/STJ. 
Destaco ainda, que a inscrição ou a manutenção indevida em cadastro 
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de inadimplentes gera, por si só, o dever de indenizar, constituindo-se, 
portanto, dano moral in re ipsa, ou seja, prescinde de prova do abalo ou 
sofrimento, vinculado, assim, a própria existência do fato ilícito, cujos 
resultados são presumidos.
 Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. INDEVIDA INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS ENSEJADORES 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL IN RE IPSA. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO EM PATAMAR RAZOÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A modificação das conclusões a que chegaram as instâncias 
ordinárias, relativas à presença dos requisitos ensejadores do 
dever de indenizar da instituição financeira, nos moldes em que 
pretendido, encontra óbice na Súmula 7/STJ, por demandar o 
vedado revolvimento de matéria fático-probatória. 
2. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à desnecessidade, 
em hipóteses como a dos autos, de demonstração da efetiva 
ocorrência de dano moral, que, por ser inerente à ilicitude do ato 
praticado, decorre do próprio fato, operando-se in re ipsa. 
3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de 
que o valor estabelecido pelos juízos ordinários a título de 
indenização por danos morais pode ser revisto tão somente nas 
hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia no presente caso. Desse modo, não se mostra 
desproporcional a fixação em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 
a título de reparação moral em favor da ora agravada, em virtude 
dos danos sofridos pela inscrição indevida de seu nome em órgão 
de proteção ao crédito, motivo pelo qual não se justifica a 
excepcional intervenção desta Corte no presente feito, como bem 
consignado na decisão agravada. 
4. Ademais, a pretensão atinente à revisão da verba indenizatória 
também encontra empeço na Súmula 7/STJ quando não evidenciada 
nenhuma desproporcionalidade, como ocorre in casu. 5. Agravo 
regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AG 1220686/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, Dje 06/09/2011) 

Quanto a pretendida redução do quantum indenizatório, este Superior 
Tribunal de Justiça consolidou entendimento de que a revisão do valor 
da indenização somente é possível quando exorbitante ou insignificante 
a importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 
No entanto, essa excepcionalidade não se aplica à hipótese dos autos, 
tendo em vista que o valor da indenização por danos morais foi fixado 
em R$ 15.000,00 atento às peculiaridades do caso concreto, não se 
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distanciando do bom senso e dos critérios recomendados pela doutrina 
e jurisprudência. 
Nesse contexto, é inadmissível o recurso especial, nesse ponto, 
porquanto o reexame dos aspectos fáticos da lide é inviável em sede de 
recurso especial por qualquer das alíneas do permissivo constitucional, 
diante do enunciado da Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 
DANOS MORAIS. RAZOABILIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A intervenção desta Corte é admitida, tão-somente, quando 
irrisória ou exorbitante a verba arbitrada, situação que não 
aconteceu no caso concreto. 
2. Embargos de declaração recebidos como agravo interno a que se 
nega provimento. 
(EDcl no Ag 1056742/MS, 3ª Turma, Min. Vasco Della Giustina, 
(Desembargador convocado do TJ/RS), DJe 24/02/2010) 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. FIXAÇÃO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. 
POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM CADASTROS 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
FIXADO EM 50 (CINQÜENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 
1. É inadmitida a utilização do salário mínimo como fator de 
correção monetária; todavia, não há nenhuma vedação legal a que 
se fixe o valor de indenização por danos morais tomando como 
referência tal parâmetro. 
2. A alteração, em recurso especial, dos valores arbitrados a título 
de reparação de danos morais somente é possível nos casos em que 
o valor determinado nas instâncias ordinárias seja irrisório ou 
exagerado.
3. O STJ firmou entendimento de que é razoável a condenação a até 
50 (cinqüenta) salários mínimos por indenização decorrente de 
inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito. 
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 971.113/SP, Min. João Otávio de Noronha, DJe 
08/03/2010) 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO 
MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO QUE SE 
ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE 
APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o 
valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 
indenização por danos morais pode ser revisto tão somente nas 
hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 
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distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia no presente caso, em que a verba indenizatória, 
decorrente da inscrição indevida do nome do agravado em 
cadastro de proteção ao crédito, foi arbitrada no montante de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 
2. Desse modo, uma vez que, no caso vertente, o quantum 
indenizatório não se apresenta ínfimo ou exagerado, à luz dos 
critérios adotados por esta Corte, a sua revisão fica obstada pelo 
enunciado 7 da Súmula do STJ. 
3. A incidência de correção monetária e de juros moratórios, meros 
consectários legais da condenação, normalmente não tem o condão 
de tornar exacerbada a importância arbitrada pela reparação 
moral. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Ag 1394537/SC, Min. Raul Araújo, DJe 07/06/2011) 

Sobre o tema, registre-se, ainda, o pronunciamento do Min. Ruy Rosado 
de Aguiar em voto-vogal no REsp nº 269.407/RJ, verbis: 
'(...), a intervenção do Superior Tribunal de Justiça há de se dar quando 
há o abuso, o absurdo: indenizações de um milhão, de dois milhões, de 
cinco milhões, como temos visto; não é o caso. Aqui, ficaríamos entre 
quinhentos, trezentos e cinqüenta, duzentos, duzentos e cinqüenta, cem 
reais a mais, cem salários a menos. Não é, portanto, um caso de abuso 
na fixação, é uma discrepância na avaliação. Temos que ponderar até 
que ponto o Superior Tribunal de Justiça deve interferir na fixação de 
um valor de dano moral, que é matéria de fato, para fazer uma 
composição mais ou menos adequada. Não sendo abusiva ou iníqua a 
opção do tribunal local, não se justificaria a intervenção deste 
Tribunal.' 
Por fim, também no que tange aos honorários advocatícios, a 
jurisprudência desta c. Corte Superior pacificou-se no sentido de que a 
rediscussão do valor fixado na condenação a título de verba honorária 
é vedada no âmbito do recurso especial, por força do Enunciado n. 
7/STJ, ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou excessivo, o que 
não se verifica na espécie."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0218904-1 Ag     1.387.520 / SC

Números Origem:  20080600976  20080600976000100     20080600976000101     82070025195

EM MESA JULGADO: 13/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO : NEIDE RIBEIRO DOS SANTOS INÁCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FERNANDO PEREIRA
ADVOGADO : RAFAEL BENEDET CAMISÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADOS : NEIDE RIBEIRO DOS SANTOS INÁCIO E OUTRO(S)

PAULO GUILHERME PFAU JÚNIOR
AGRAVADO : FERNANDO PEREIRA
ADVOGADO : RAFAEL BENEDET CAMISÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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